
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
CONTROLE EXTERNO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL

5ª PROCURADORIA DE CONTAS

PROCESSO: TCE/0011537/2019

ÓRGÃO JULGADOR: TRIBUNAL PLENO

RELATOR: CONS. MARCUS PRESÍDIO

NATUREZA: AUDITORIA-ACOMPANHAMENTO  DA  EXECUÇÃO
ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

RESPONSÁVEIS/PARTES: SERGIO DE OLIVEIRA SILVA E OUTROS

UNIDADE AUDITADA: COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO DO ESTADO DA 
BAHIA – CONDER

PROMOÇÃO MINISTERIAL

Cuidam  os  autos  de  Auditoria  realizada  pela  Primeira  Coordenadoria  de  Controle

Externo (1ª CCE) na Companhia de Desenvolvimento Urbano do Estado da Bahia - CONDER,

para  acompanhar  a  execução  orçamentaria  e  financeira,  referente  ao  período  de  01/01  a

30/06/2019.

Analisados os elementos angariados no curso do procedimento fiscalizatório, a unidade

técnica (1ª CCE) apresentou relatório (Ref.2350979-1/57), em que foram apontadas as seguintes

irregularidades:

7 CONCLUSÃO
Concluída a auditoria de acompanhamento da execução orçamentaria e financeira
da CONDER, referente ao período de 01/01 a 30/06/2019, forma constatados os
seguintes achados:

• Descumprimento  da  ordem  cronológica  de  pagamentos  a  credores
(item 5.1.1);

• Ausência de Projeto Básico em licitações na Modalidade Carta Convite
(item 5.2.1.1);

• Ausência  dos  requisitos  legais  para  a  Contratação  Direta  por
Inexigibilidade de Licitação (5.2.2.1);

• Publicação de instrumentos de contratos e de seus aditivos no Diário
Oficial do Estado após o prazo previsto em lei (5.2.3.1);

• Fragilidade  no  planejamento  e  na  observância  dos  princípios  da
economicidade e da eficiência (5.2.3.2);
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• Ausência de designação formal de fiscal (5.2.4.1);
• Fragilidade na fiscalização de convênios (5.2.4.2);
• Inadequação das provisões para contingencias (item 6.4.1);
• Pagamento retroativo de dissidio de forma indevida (item 6.4.2);
• Fragilidades na gestão do Contrato no 005/2017 (item 6.4.3);
• Apresentação de justificativas inconsistentes para a escolha de locação

de veículos em detrimento da aquisição (item 6.4.4); e
• Intempestividade na implementação dos dispositivos do novo estatuto

jurídico  das  empresas  estatais  (Lei  Federal  no  13.303/2016)  (item
6.4.5).

Ademais,  considerando a materialidade dos recursos repassados por meio dos
convênios elencados no item 6.3 deste Relatório, e de acordo com a Resolução n°
45/2019 deste TCE que determina:

• que encaminhe a este Tribunal de Contas a prestação ou tomada de
contas  referente  aos  convênios  no  314/2010,  celebrado  com  a
Fundação de Assistência Socioeducativa e Cultural – FASEC, e no
03/2010,  firmado  pela  Prefeitura  Municipal  de  Valença,  conforme
informado  no  Relatório  Auditorial  e  as  Tomadas  de  Contas  dos
convênios no 012/2014 (Prefeitura Municipal de Ribeira do Amparo);
no  254/2014  (Prefeitura  Municipal  de  Saubara);  e  no  267/2014
(Prefeitura Municipal de Nordestina); se instauradas e já finalizadas,
bem  como,  no  prazo  fixado  no  art.  10,  §2º,  da  Resolução  n.°
144/2013  do  TCE/BA,  diligencie  a  instauração  e/ou  conclusão
daquelas ainda pendentes.

Após  serem  devidamente  notificados  (Ref.2358263-1  e  Ref.2365082-1),  o  Diretor

Presidente da CONDER (Sr. Sérgio de Oliveira Silva) apresentou informações (Ref.2379551-1 a

Ref.2379552-22)  e  documentos  (Ref.2379553-1  a  Ref.2379738-1),  bem  como  apresentaram

defesa  os  Srs.  João  Vicente  Lima  Serrano  (Ref.2379702-1/9),  Vinicius  Monteiro  Lessa

(Ref.2379723-1/9),  Rodrigo  Fraga  Uzêda  e  Rafael  Nogueira  Campelo  de  Melo  (Ref.2397976-

1/17).

Na sequência, o i. Relator determinou o encaminhamento dos autos (Ref.2400254-1) à

1ªCCE para  reexame,  tendo  em  vista  as  informações  e  os  documentos  apresentados  pelos

notificados.
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Instada a se manifestar, a equipe auditorial, então, apresentou novo relatório, conforme

evento  processual  de  Ref.2434723-1/25.  Nele,  além  de  reexaminar  os  achados  inicialmente

apontados na sua primeira  manifestação (Ref.2350979)  à  luz  das informações e documentos

apresentados pelos agentes públicos da CONDER, a 1ªCCE acrescentou novos fatos e análises

no  item  “4.10.2    Pagamento  retroativo  de  dissídio  de  forma  indevida  ”  (Ref.2434723-9/19),

reforçando, também, os achados inicialmente apontados no item 6.4.2 do seu primeiro relatório.

Comparando especificamente o item 6.4.2 do primeiro relatório auditorial (Ref.2350979-

42/51) e o item 4.10.2 do segundo exame técnico (Ref.2434723-9/19), verifica-se que, na última

manifestação, foram apresentaram  novos fatos e análises  (trecho destacado abaixo) que, em

tese, agravam os elementos apontados no primeiro informe da Auditoria, consignando, inclusive,

uma possível ocorrência de dano a erário no valor total de R$409.388,89, in verbis:

Relatório Auditorial (Ref.2434723-9/19):
[...]
4.10.2 Pagamento retroativo de dissídio de forma indevida (item 6.4.2)
[...]
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Por essas razões, visando resguardar a higidez processual, evitando-se, ainda, futuras

arguições de nulidade, já que a CONDER não exerceu o direito ao contraditório e à ampla defesa

em relação aos novos fatos e análises apontadas pela 1ªCCE na sua última manifestação,  o

Ministério Público de Contas pugna pela:

notificação da  CONDER  para que, querendo, apresente defesa e documentos em relação aos

novos  fatos  e  análises  apontados no  relatório  auditorial  da  1ªCCE  (Ref.2434723-9/19),

especificamente em relação ao trecho destacado nesta manifestação;

após apresentada a resposta da notificação, que seja analisado por esse i. Relator a necessidade

de realização de diligência interna junto à 1ªCCE para que, com fundamento no art. 30 da

Resolução n.° 176/2019 do TCE/BA1, reexamine as informações e documentos apresentados

pela CONDER, que possam impactar  no mérito  do item “4.10.2    Pagamento retroativo de  

dissídio de forma indevida” do último relatório auditorial (Ref.2434723-9/19).

Após a consecução das diligências sugeridas, ou seu eventual indeferimento, pugna-se por

nova vista dos autos, oportunidade em que será emitido pronunciamento conclusivo a respeito do

meritum causae.

Salvador, 10 de setembro de 2020

MAURÍCIO CALEFFI
Procurador do Ministério Público de Contas

1  Resolução n.° 176/2019 do TCE/BA: 
Art.  30.  Os  processos  em andamento  no  TCE/BA serão  devolvidos  em diligência  às  Coordenadorias  de  Controle

Externo  com  a  indicação  expressa  dos  itens  ou  assuntos  que  deverão  ser  objeto  de  análise  ou  informação
complementar, para pronunciamento especializado ou quando surgirem, efetivamente, fatos novos que venham a
ensejar esclarecimentos ou procedimentos adicionais  de ordem auditorial,  ou fato capaz de alterar  o mérito do
pronunciamento técnico.
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Mauricio Caleffi
Procurador do Ministério Público - Assinado em 10/09/2020

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: AXNTM2NTM2


